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Termo de Contrato nº 2025.08.28.01-PMI/SMS 
  

Termo de contrato que entre si celebram a 
Prefeitura Municipal de Iguatu, através da 
Secretaria de Saúde, e a pessoa jurídica Oculare 
Centro Oftalmológico LTDA, abaixo qualificados, 
para o fim que nele se declara. 

 
A Prefeitura Municipal de Iguatu, por intermédio da Secretaria de Saúde, órgão integrante da 
administração direta, com sede na Rua Wilson Roriz, s/nº, Santo Antônio, Iguatu, Ceará, CEP 63.502-
255, inscrita no CNPJ 11.979.908/0001-05, neste ato, representada pelo senhor Joao Leonardo de 
Souza Mendonça, Secretário Municipal de Saúde, inscrito no CPF 024.428.833-09, daqui por diante 
denominado de “Contratante” e, do outro lado, a empresa Oculare Centro Oftalmológico LTDA, com 
sede na Rua Deputado Vicente Ribeiro, s/nº, Centro, São Benedito, Ceará, CEP 62.370-000, inscrita no 
CNPJ 42.250.719/0001-20, neste ato, representado pelo senhor Thiago Chilton de Alcântara Jorge, 
Titular/Administrador, inscrito no CPF 985.510.273-87, daqui por diante denominada de “Contratada”, 
em conformidade com o que preceitua a Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores 
e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, 
sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições do art. 199, § 1º, da Constituição Federal de 
1988, Lei Federal nº 14.133/2021, bem como na lei orgânica da saúde n° 8.080/90, nos termos do 
edital e anexos da chamada pública para CREDENCIAMENTO Nº 2025.07.24.01-PMI/SMS, 
devidamente homologado pelo Secretário Municipal de Saúde, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto o credenciamento de empresa prestadora de serviços na área 
de oftalmologia, compreendendo realização de consultas, exames e cirurgias, com fornecimento de 
médico especializado na área de oftalmologia, mão de obra qualificada e insumos para realização dos 
procedimentos de forma a complementar a rede de assistencial de saúde do município de Iguatu-CE. 
 
2.2. Objeto da Contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 CONSULTA ESPECIALIZADA EM OFTALMOLOGIA. Srv 1500 R$ 117,00 R$ 175.500,00 

2 

FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRA-
OCULAR (LIO) DOBRÁVEL - CONSISTE DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA O TRATAMENTO DE 
CATARATA (SENIL, TRAUMÁTICA, CONGÊNITA, 
COMPLICADA E OUTRAS) COM USO DE 
FACOEMULSIFICADOR COM IMPLANTE DE LENTE INTRA-
OCULAR DOBRÁVEL ACRÍLICA OU DE SILICONE, LENTE 
INCLUSA NO PROCEDIMENTO. INCLUINDO COLÍRIO 
ANTIBIÓTICO (MOXIFLOXACINO+DEXAMETOSA) E 
ÓCULOS DE PROTEÇÃO ESCURO AMBOS PRA 
TRATAMENTO PÓS OPERATÓRIO. 

Srv 1400 R$ 1.023,21 R$ 1.432.494,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

3 

TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PTERÍGIO - CONSISTE DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO AMBULATORIAL COM 
FINALIDADE TERAPÊUTICA, SOB ANESTESIA LOCAL, 
PARA TRATAMENTO DE PTERÍGIO (QUALQUER 
TÉCNICA). 

Srv 350 R$ 276,67 R$ 96.834,50 

4 VITRETOMIA POSTERIOR VIA PARA PLANA Srv 10 R$ 6.333,33 R$ 63.333,30 

    TOTAL R$ 1.768.161,80 

 
2.2.1. A Contratante pagará à empresa Contratada, pela execução total do objeto, o valor global na 
ordem de R$ 1.768.161,80 (um milhão setecentos e sessenta e oito mil, cento e sessenta e um reais e 
oitenta centavos).  
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
2.3.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
2.3.2. O Termo de Referência (TR); 
2.3.3. O Edital da Licitação; 
2.3.4. A Proposta do Credenciado; 
2.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, ou seja, até 28/08/2026, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto. 
 
3.1.1. O serviço é enquadrado como serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que 
impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período 
predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E ORDEM DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Os agendamentos serão de acordo com a demanda apresentada pela Administração. 
4.2. O processo de Credenciamento se mostra como a alternativa mais viável, tendo em vista a 
existência de diversos profissionais médicos ao longo do território local e circunvizinho, o que permitirá 
a distribuição dos serviços por partes iguais entre os credenciados, bem como facilitará o acesso dos 
pacientes aos serviços que serão prestados.  
 
4.2.1. Haverá alternância entre os profissionais credenciados, na realização dos procedimentos, de 
maneira que o mesmo profissional apenas voltará a ser chamado quando todos os credenciados 
também realizarem o serviço.  
4.2.2. A cada novo ingresso de profissional credenciado, no prazo aberto estipulado no edital, o 
ingressante aguardará o fechamento do ciclo em andamento de distribuição de demandas, onde 
participará apenas da próxima rodada de distribuição, entrando ao final da fila de profissionais 
credenciados. 
4.2.3. O critério para ordem de contratação dos credenciados será por ordem cronológica de 
Credenciamento, ou seja, o profissional após declarado “Habilitado”, e devidamente “Homologado”, 
será convocado para assinatura de termo de contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CONSTATAÇÃO E DO PAGAMENTO 
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5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 
outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
5.1.1.1. Não produziu os resultados acordados, 
5.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
5.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
5.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 
5.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
 
5.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todas as atividades 
contratadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no 
cronograma e requisitos funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.  
5.3.2. Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e 
funcionalidade das soluções prestadas, verificando se atendem plenamente às necessidades 
institucionais da Secretaria Municipal da Saúde, proporcionando uma operação segura e eficaz. 
 
Do Pagamento 
5.4. O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia após a última entrega do mês, através de 
empenho no qual se observarão os valores emitidos na nota fiscal e a declaração do setor competente 
quanto à execução dos serviços, vedada a antecipação de pagamento.  
5.5. Não serão efetuados pagamentos adiantados, sob qualquer hipótese. 
5.6. Os valores e quantidades referentes aos serviços credenciados obedecerão ao disposto no subitem 
(1.2) deste termo de referência. 
5.7. A Contratada deverá informar seus dados bancários para pagamento. 
 
Da Liquidação 
5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
5.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
5.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
5.10.1.  o prazo de validade; 
5.10.2.  a data da emissão; 
5.10.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.10.4.  o período respectivo de execução do contrato; 
5.10.5.  o valor a pagar; e 
5.10.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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5.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
5.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
5.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
5.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Do Prazo de Pagamento 
5.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
5.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituí-lo. 
 
Forma de Pagamento 
5.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
5.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
5.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
5.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente 
instrumento de contrato; 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado 
– (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste; 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s); 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor; 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. As informações pertinentes são pormenorizadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP), e no Termo 
de Referência (TR), partes integrantes deste processo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da Fundação de Saúde 
Pública de Iguatu, consignado na Dotação Orçamentária 0601.10.302.0008.2.038 (Manutenção das 
Atividades de Assistência Especializada), no Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica), nas fontes 500 (Receitas de Impostos); 621 (Recursos da SUS do Governo 
Estadual) e 600 (Recursos da SUS do Governo Federal). 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

9.1. Especificação da garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.1.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Secretaria de Saúde providenciará o encaminhamento do paciente, através de agendamento, 
preenchendo devidamente os dados. 
10.2. A Credenciada deverá anotar a solicitação do atendimento, mediante requisição do serviço de 
saúde do município de Iguatu-Ce, através de impresso específico, bem como ter cadastro ativo no 
sistema informatizado de agendamento, acompanhando e disponibilizando agenda. 
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Do Local de Atendimento 
10.3. O paciente será atendido no Hospital Regional de Iguatu, conforme este termo, no seguinte 
endereço: Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, Esplanada, Iguatu-Ce, CEP: 63.505-182, das 07h:00m às 
17h:00m. 
 
10.3.1. O Atendimento aos pacientes regulados pela Central de Regulação do Município será da 
seguinte forma: O atendimento aos pacientes que necessitarem de cirurgias deverá ser realizado 
somente mediante a Regulação e posterior autorização da Central de Regulação do município, sendo 
que os atendimentos serão agendados de acordo com a necessidade de cada paciente. 
10.3.2. No caso das consultas, a Credenciada deverá acompanhar o retorno dos pacientes. 
10.3.3. No caso dos Exames, a Credenciada deverá providenciar os laudos que serão entregues aos 
pacientes, para acompanhamento e sequência de atendimento pela unidade requisitante. 
 
10.4. Fica determinado o prazo máximo de 08 (oito) dias para expedição dos laudos de rotina, exceto 
nos casos comprovados de urgência cujos resultados deverão ser restritos ao menor tempo possível. 
10.5. Os serviços de responsabilidade da Credenciada deverão ser realizados nas melhores condições 
de atendimento à população. 
10.6. A quantidade de consultas será conforme demanda de acordo com a necessidade, sem que o 
Contratada tenha direito a qualquer indenização ou compensação financeira, obedecida a legislação 
vigente, mediante quantidades máximas estabelecidas neste termo de referência. 
10.7. Para fins de operacionalização, em havendo mais de um credenciado para a mesma especialidade 
o fluxo de atendimento será compartilhado de forma proporcional. 
10.8. Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para sanar o procedimento, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo 
não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis. 
10.9. A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que 
se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.  
10.10. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do futuro 
contrato, fica desde já compelida à Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração 
no endereço, e-mail ou telefone da empresa.  
10.11. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
Dos Recursos Humanos 
10.12. A empresa deve dispor de uma equipe profissional multidisciplinar devidamente qualificada e 
capacitada para a prestação de assistência aos portadores de doenças oculares. A equipe mínima deve 
ser composta por responsável Técnico: médico com título de especialista em oftalmologia emitido pelo 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia ou com Certificado de Residência Médica em Oftalmologia 
emitido por Programa de Residência Médica reconhecido pelo MEC. 
 
Das Instalações Físicas, Equipamentos, Materiais e Medicamentos 
10.13. A Contratada executará as cirurgias nas instalações do Bloco Cirúrgico do Hospital Regional de 
Iguatu, conforme este termo, no seguinte endereço: Rua Edílson de Melo Távora, s/n°, Esplanada, 
Iguatu-Ce, CEP: 63.505-182, das 07h:00m às 17h:00m. 
10.14. Materiais e Medicamentos: A Contratada será responsável pelo material necessário à prestação 
dos serviços, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento, equipamentos específicos e mão de 
obra imprescindível para a realização dos procedimentos descritos no Termo de Referência; 
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Do Agendamento 
10.15. Após a regulação do paciente por parte da Contratante, o agendamento das cirurgias por parte 
da Contratada não deverá ultrapassar 07 (sete) dias úteis. 
 
Demais Obrigações 
10.16. Prestar o serviço de acordo com as normas gerais editadas pelo Ministério da Saúde, Agência 
Nacional de Saúde e Conselho Federal de Medicina, bem como observar as normas, rotinas, protocolos 
clínicos e todas as exigências desde que pautada na legalidade. 
10.17. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção 
de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela 
exigida aos procedimentos médicos a serem adotados. 
10.18. Não poderá haver qualquer distinção entre o atendimento realizado aos pacientes do Sistema 
Único de Saúde – SUS, dos demais pacientes atendidos pela Contratada. 
10.19. A Contratada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do 
objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, ou comercial, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce. 
10.20. A Contratada manter–se–á, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
condições de habilitação exigidas neste instrumento; 
10.21. Não poderá haver por parte da Contratada qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias 
técnicas que poderão ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
10.22. A produção dos serviços prestados pela Contratada deverá ser registrada e apresentada 
mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente para a conferência pelo setor responsável; 
10.23. Para fins da conferencia, a Contratada deverá apresentar as solicitações médicas devidamente 
autorizadas pela Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde bem como apresentar, em 
anexo, cópia do laudo do procedimento realizado devidamente assinado e datado e comprovado o 
recebimento pelo paciente ou representante; 
10.24. A gerência de controle e avaliação realizará o acompanhamento da produção, bem como dos 
valores relativos aos procedimentos a serem faturados; 
10.25 A eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis acarretará 
na imediata rescisão do contrato e sujeito à declaração de inidoneidade e responsabilização cível e 
criminal. 
10.26. A Contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que compõem a equipe 
técnica, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número da inscrição nos 
respectivos conselhos profissionais, quando for o caso; 
10.27. Atender todas as diretrizes e especificações que constam no termo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Comunicar a empresa credenciada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação de 
serviços, objeto deste edital.  
11.2. Efetuar o pagamento à credenciada no prazo estipulado no edital.  
11.3. Fornecer ao paciente as guias de requisição da cirurgia devidamente preenchidas, carimbadas, 
autorizadas e assinadas, por médico, ou enfermeiros conforme protocolo interno, informando aos 
credenciados.  
11.4. Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas no termo de 
credenciamento, bem como fornecer todas as informações relacionadas ao seu objeto.  
11.5. Providenciar o pagamento, após a prestação dos serviços, observadas as disposições 
estabelecidas no item próprio.  
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11.6. Notificar, por escrito, o credenciado a respeito de advertência porventura a ele dirigida ou 
quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços, anexando cópia ao respectivo 
procedimento administrativo.  
11.7. Elaborar e manter atualizada a listagem dos prestadores Credenciados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor 
ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, à luz do disposto no art. 117 da Lei 
14.133/2021, nos termos descritos e detalhados do termo de referência. 
12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo I - Termo 
de Referência do Edital.  
12.3. A gestão do contrato será realizada por servidor designado, mediante Portaria. 
12.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, mediante Portaria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando:  
 
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
14.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
14.1.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
em especial quando: 
14.1.6.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
14.1.6.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.6.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
14.1.6.4. Deixar de apresentar amostra; 
14.1.6.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
14.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
14.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal n° 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências – Lei Anticorrupção. 
 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal, 
assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da lei n° 14.133/2021); 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
“14.1.2”, “14.1.3” e “14.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens “14.1.8”, “14.1.9”, “14.1.10”, “14.1.11” e “14.1.12” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nos subitens “14.1.2”, “14.1.3” e “14.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.4. Multa: 
14.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  
a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
 
14.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens “14.1.8” a “14.1.12”, de 10% a 30% 
do valor do Contrato; 
14.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “14.1.3”, de 20% a 
30% do valor do Contrato;  
14.2.4.5. Para infração descrita no subitem “14.1.2”, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato; 
14.2.4.6. Para infrações descritas no subitem “14.1.4”, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato; 
14.2.4.7. Para a infração descrita no subitem “14.1.1”, a multa será de 8% a 25% do valor do Contrato; 
ressalvadas as seguintes infrações: 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da lei nº 14.133/2021). 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei nº 14.133/2021). 
 
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da lei 14.133/2021). 
14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório   
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da lei 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração   de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na lei 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159). 
14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa   
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 
14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional   
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da lei 
14.133/2021). 
14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/2021. 
14.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na   
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
15.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
15.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
 
15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com 
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na 
fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato, 
inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada, 
excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da lei n° 12.527/2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do decreto n° 7.724/2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO 

19.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Granja e a terceiros e eles vinculados, decorrente de ato ou omissão 
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voluntária, negligência, imperícia ou imprudência praticada por seus empregados profissionais ou 
prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso. 
19.2. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
SUS ou da Secretaria Municipal de Saúde não excluem nem reduzem a responsabilidade do 
CONTRATADO nos termos da legislação referente e contratos Administrativos. 
19.3. A responsabilidade de que se trata está cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos a prestação de serviços nos estrilos termos do art. 14 da Lei 8.078 de 11.09.90 
(Código de Defesa do Consumidor) 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

20.1. As partes deverão cumprir a lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
lei. 
20.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou   contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
20.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
20.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da   
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
20.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
20.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com   
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
 
20.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
20.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO DESCREDENCIAMENTO 

21.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver:  
 
21.1.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 
21.1.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 
21.1.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
21.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 
ao credenciamento. 
 
21.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 21.1.1 não desincumbirá o credenciado 
do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
21.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 21.1.2 e 21.1.3, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 
de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
21.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize a sua situação. 
21.5. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante solicitação 
escrita à Fundação de Saúde Pública de Iguatu, que deliberará no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
21.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

22.1. A execução deste Contrato será avaliada pela CONTRATANTE, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora estabelecidas, e de 
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados. 
22.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade para com os pacientes e terceiros, decorrente de culpa 
ou dolo na execução do Contrato. 
22.3. A CONTRATADA facilitará o acompanhamento, a fiscalização e a auditoria pela CONTRATANTE, 
dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados 
para tal fim. 
22.4. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das 
normas gerais do Ministério da Saúde, da lei federal de licitação e contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.  
 
23.1.1. Para os casos previstos no item 20.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por 
este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que 
se fundamentem naqueles motivos.  
23.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
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CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual.  
23.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer 
alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
23.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO: 

24.1. Fica eleito o Foro do Município de Iguatu do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou 
por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 

28 de agosto de 2025, Iguatu-Ce. 
 
 
 

 
 

______________________________________ 

Joao Leonardo de Souza Mendonça 
Secretário de Saúde 
Portaria n° 017/2025 

Contratante 

______________________________________ 

Thiago Chilton de Alcântara Jorge 
Titular/Administrador 

Oculare Centro Oftalmológico LTDA 
Contratada 

Testemunhas:  
  

1) ___________________________________ 
 

CPF _________________________________ 

2) ___________________________________ 
 
CPF _________________________________ 
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